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Of. Nº 26/17-ABCM
                              

Rio de Janeiro/RJ, 17 de agosto de 2017.
Ministério de Minas e Energia

Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético
Consulta Pública 034/2017 - Plano Decenal de Expansão de Energia 2026
Esplanada dos Ministérios, Bloco "U", 5º Andar
CEP 70065-900
Brasília – DF
Consulta Pública MME nº 034, que trata da proposta DO PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2026 - Contribuições da abcm - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO CARVÃO MINERAL
Primeiramente, congratulamos o Ministério de Minas e Energia por submeter tema de grande relevância a consulta pública, numa demonstração clara de abertura ao diálogo com vistas ao recebimento de novos pontos de vista a respeito do  Plano Decenal De Expansão de Energia 2026 que permitam uma construção sustentável da expansão da geração de energia elétrica no Brasil. 

A ABCM – Associação Brasileira do Carvão Mineral vem apresentar suas contribuições que considera relevantes e adequadas ao Plano Decenal de Expansão de Energia 2026, como seguem:
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A cerca do parágrafo “Sob a ótica do consumo por fonte, o gás natural é a única fonte fóssil que ganha espaço na indústria brasileira. As demais fontes fósseis, notadamente o carvão mineral e derivados, além dos derivados de petróleo, têm redução de importância no período em análise”.

Comentário ABCM. Quanto ao uso industrial. Todas fábricas de revestimentos cerâmicos através do processo de via úmida estabelecidas na região de Criciúma utilizam carvão mineral nos seus spray driers. Apenas a Cerâmica Elizabeth faz uso de coque de petróleo. A Portobello ainda não usa o carvão, devido ao valor do frete. Neste processo de secagem da massa cerâmica, é gasto cerca de 35% do consumo total de calor destas fábricas. Para cada m2 de revestimento cerâmico são consumidos 2,1 a 2,7 kg de carvão mineral, dependendo do tipo de produto (azulejos ou porcelanatos, respectivamente). A produção brasileira de revestimentos no processo via úmida é de cerca 23 milhões de m2 mensais. Algumas indústrias no interior de SP e NE utilizam coque verde de petróleo. Portanto no setor industrial, o gás natural competirá com as fontes domésticas e locais, como é o caso do carvão mineral. Como há limitações de fornecimento gás natural no sul do Brasil, a produção gás sintético a partir do carvão deveria ser considerada no período de planejamento do PDE, pois existem projetos em desenvolvimento de produção de gás de síntese no Rio Grande do Sul que poderiam atender o mercado ceramista e industrial regional de forma competitiva.
Página 49 

Comentário ABCM. Adicionar que é a substituição ao carvão vegetal na passagem “... Destacam-se o crescimento do GLP em função da substituição parcial da lenha e do carvão vegetal, devido, sobretudo, ao aumento do rendimento médio das famílias da zona rural o gás natural que deslocará parte do consumo de GLP na medida em que ocorre a expansão de sua rede de distribuição em áreas urbanas”.
Página 63
Quanto à passagem “Em relação ao carvão mineral nacional, o aproveitamento para novas plantas esbarra nas dificuldades ambientais e na falta de financiamentos, notadamente o proveniente do BNDES. Outros tipos de financiamento certamente tenderão a aumentar os custos de implantação, reduzindo significativamente a atratividade econômica desta opção de expansão”.
Comentário ABCM. A politica de financiamento do BNDES poderá ser alterada, face ao apoio ao desenvolvimento regional, geração de empregos e renda. As restrições ambientais, não devem se aplicar somente ao carvão, visto que o gás natural também emite gases de efeito estufa. Analisando a cadeia do gás com usinas de ciclo aberto as emissões podem ser próximas a usinas de carvão supercríticas com uso de biomassa.
Por outro lado, a sinalização do PDE, em privilegiar o GNL, não leva em consideração aspectos econômicos como o custo de transações correntes na economia brasileira. 
Página 88
i) Com relação à “No entanto, esse tipo de usina vem sofrendo aumento das restrições ambientais e possui dificuldades de financiamento (especialmente nacional) ”.
Comentário ABCM. Não existem restrições ambientais formais - legais, ao uso do carvão mineral. A politica mudanças climáticas nas NDCs não prevê limitação de estoque de carbono para o setor elétrico. Nem limitações a fontes energéticas, pois trata-se de ações "economic wide". Portanto não entendemos que deva ser citado que há restrições ambientais ao uso do carvão. A politica de financiamento do BNDES foi uma decisão unilateral do banco e, portanto, pode ser alterada. Citar isso como dificuldade para implantar usinas pode consolidar uma postura contra o carvão do governo brasileiro, algo que não é uma verdade e está em modificação neste momento.
ii) Em relação a “... apresentando custo de investimento (CAPEX) estimado atual de cerca de R$ 9.000/kW e CVU estimado em R$ 100/MWh”.
Comentário ABCM. Entendemos que os valores de CAPEX devam ser da ordem de R$ 7.500/KW e o CVU médio de R$120,00 MWh, tendo regiões, como Candiota, com cerca de R$ 60 a 70/MWh.
Página 102
Comentário ABCM. A capacidade instalada das usinas termelétricas a carvão em 2016 deve ser menor, dado o fechamento da UTE Charqueadas. Em 2017 e 2018 devemos ter 2.672 MW com o encerramento das fases A e B da UTE Presidente Médici. Em 2019 devemos ter 3.012 MW. Portanto a tabela deve ser revista,
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Comentário ABCM. Adicionar que é o consumo de carvão vegetal em “No setor residencial, destacam-se os consumos de eletricidade, GLP, gás natural, lenha e carvão vegetal, sendo que a eletricidade é a fonte que mais contribuirá para a conservação de energia nos domicílios entre 2016 e 2026.”.
Finalmente, parabenizamos a EPE e o MME pela citação de “espaço para um programa de modernização do parque termelétrico brasileiro” e enfatizamos vem ao encontro com uma política moderna mundial de melhoria de eficiência econômica e ambiental. A ABCM vem discutindo com as entidades responsáveis pelo gerenciamento e política do setor elétrico brasileiro a necessidade premente da implantação desse programa de modernização visando, principalmente manter a indústria de produção de combustível que seria severamente afetada caso esse programa não seja efetivado em tempo hábil, face aos desafios do fim da CDE e das demandas ambientais.
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FErnando Luiz Zancan

Presidente da ABCM


3

[image: image2.jpg]